
Legismap Roncarati
Paciente que sofreu queimadura deve ser indenizado por médico e hospital (TJMG)

Valor é de R$ 22 mil por danos morais e estéticos

A 13ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) manteve sentença da Comarca de
Belo Horizonte e condenou um médico e um hospital ao pagamento de R$ 15 mil em danos morais
e R$ 7 mil em danos estéticos a um paciente que teria sofrido uma queimadura durante um
procedimento cirúrgico. 

De acordo com o documento, o paciente relata que em 2019, após ser submetido a uma
septoplastia, percebeu uma queimadura na perna esquerda em razão de uma placa de cautério que
teria sido utilizada de maneira indevida. Ele ainda afirma que não lhe foi prestado devida
assistência, alegando que o ferimento teria ocorrido “porque a placa foi colocada indevidamente
em sua perna sem a retirada dos pelos”. 

O médico, assim como o hospital, no entanto, sustentam que a ocorrência se deu por uma falha no
equipamento no momento da cirurgia, não pelo manuseio incorreto do aparelho pela equipe, já que
os profissionais teriam utilizado de técnicas previstas na literatura médica para a realização correta
da cirurgia. 

“Entretanto, durante a execução do procedimento, houve um problema na placa do cautério, que
acabou queimando a perna esquerda do requerente na região onde estava localizada a placa”, diz
trecho da decisão ao citar relatos das partes. 

Afirmam, ainda, que após o ocorrido, o médico teria realizado a devida orientação a respeito dos
cuidados da queimadura, assim como “prescreveu uma pomada para utilizar até que marcasse
uma consulta com um especialista”. O profissional então, no momento do retorno da cirurgia, teria
recomendado ao paciente um dermatologista. 

Pela análise dos fatos, no entanto, o relator do caso, desembargador Luiz Carlos Gomes da Mata,
entendeu que a sentença não mereceria reforma. 

“Assim como o magistrado de primeiro grau, entendo que restou configurada a imperícia do médico
requerido, bem como a falha na prestação de serviços do hospital. A meu ver, não pode ser aceita
a tese de que a queimadura ocorreu em razão de defeito no aparelho, uma vez que, além de
desprovida de prova, não é suficiente para afastar a responsabilidade dos ora apelantes. Fato é que
o apelado se dirigiu ao hospital para realização de cirurgia de desvio de septo e, sob a supervisão
do médico requerido, sofreu queimaduras em sua perna esquerda, o que enseja a
responsabilização dos ora apelantes”, considera. 

Os desembargadores José de Carvalho Barbosa e Newton Teixeira Carvalho votaram de acordo com
o relator. 

Fonte: TJMG, 28.07.2023
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